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    PREFÁCIO. O TEMPO DA TRAVESSIA NO MUNDO DO TRABALHO




    CAROLINA TUPINAMBÁ1*





    O mundo do trabalho tem recebido influências externas altamente impactantes em velocidade exponencial. A globalização e a chamada “quarta revolução industrial” já representariam marcos relevantes mais do que suficientes para se repensar a dinâmica das relações entre capital e trabalho.




    Entretanto, aos primeiros meses do ano de 2020, a população mundial passou a vivenciar tragédia sem precedentes cujas consequências ainda sequer podemos prever ou avaliar e nas mais diversas áreas possíveis e imagináveis, da economia global à psicologia humana.




    A obra “Perspectivas para o Direito do Trabalho no Mundo Pós Pandêmico”, apenas pelo singelo título que carrega, já representa um sopro de esperança, no sentido de que haverá alguém para contar a triste história da pandemia da Covid-19. Existe um “pós” a ser vivido. Vai passar. A sociedade não será exterminada. As relações de trabalho também se perpetuarão, talvez ainda mais resistentes e complexas, neste novo mundo que se anuncia.




    De qualquer modo, o mundo do trabalho, que já vinha se modificando a passos largos, jamais será o mesmo. Não se pode cogitar de uma passagem seca e incólume por toda esta tempestade. A presente obra quer refletir sobre o amanhã que se avizinha.




    A coletânea se destaca por explorar temas absolutamente relevantes como o futuro do sindicalismo na revolução 4.0 e os impactos da tecnologia no mundo do trabalho, com especial reflexão sobre o labor via plataformas digitais, revisitando o conceito de subordinação e destacando a ausência de regulamentação.




    Traz, ainda, relevantes discussões sobre o teletrabalho tão presente na época em que (sobre)vivemos. Neste contexto, o direito à desconexão do teletrabalhador também é objeto de atenção no presente trabalho, em defesa da garantia de tempo mínimo de descanso e lazer em prol da saúde mental de trabalhadores.




    A obra destaca, ainda, a questão do assédio moral com enfoque marcante no contexto social a partir da pandemia mundialmente experimentada. Aliás, outro ponto sensível interligado à pandemia diz respeito aos reflexos sentidos nas relações domésticas de emprego, explorados em artigo específico.




    A obra não se recente de outro tema de máxima importância no mundo do trabalho com que nos deparamos, qual seja, o compliance trabalhista, primordial instrumento para minimização de riscos e adequação de práticas às normas pertinentes.




    Com muita alegria recebi da Dra. Tatiana Guimarães Ferraz Andrade, a quem parabenizo pela empenhada organização, o convite para prefaciar esta comemorável coletânea. Viva a Faculdade Damásio e a Editora Dialética por terem estimulado, propiciado e publicado o encontro de autores tão promissores com temas tão ricos para o deleite da comunidade jurídica e de todos aqueles que se importam com o amanhecer vindouro.




    Segundo Fernando Pessoa, há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já tem a forma do nosso corpo, e esquecer os nossos caminhos que nos levam sempre aos mesmos lugares. É o tempo da travessia: e se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos. Boa leitura.
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    PERSPECTIVAS PARA A UBERIZAÇÃO
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    RESUMO: O trabalho nas plataformas digitais é completamente diverso do trabalho tradicional desempenhado à época da Revolução Industrial. A subordinação possui outra feição, sob o comando da tecnologia dos aplicativos. A ausência de regulamentação trouxe a necessidade de adaptação dos operadores do direito, das empresas e dos trabalhadores não apenas para entender as novas regras trazidas pela inovação tecnológica, mas, ainda para repensar todo o Direito do Trabalho em plena 4ª Revolução Industrial. No Brasil, o Poder Judiciário está indicando uma tendência diversa de outros países quanto ao enquadramento da relação entre trabalhadores e plataformas, em especial em casos envolvendo motoristas e empresas de “ride sharing”, fenômeno denominado “uberização”.




    Palavras-chave: plataformas digitais– 4ª Revolução Industrial – uberização




    ABSTRACT: The work on digital platforms is completely different from the traditional work performed at the time of the Industrial Revolution. Subordination has another feature, under the command of application technology. The lack of regulation brought about the need to adapt the operators of law, companies and workers not only to understand the new rules brought about by technological innovation, but also to rethink the entire Labor Law in the middle of the 4th Industrial Revolution. In Brazil, the Judiciary is indicating a different tendency from other countries regarding the framing of the relationship between workers and platforms, especially in cases involving drivers and ride sharing companies, a phenomenon called “uberization”.
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      1. INTRODUÇÃO




      O trabalho sofreu transformações nas últimas décadas, talvez as mais profundas se comparadas a tudo o que já foi vivenciado pela cadeia produtiva desde a Revolução Industrial.




      Tal complexidade se deve ao fato de que, no cenário atual, os fenômenos se apresentam em uma escala incrivelmente vertiginosa. O que é tendência hoje, pode ser considerado ultrapassado amanhã. O que acontece em um país a quilômetros de distância está a nosso alcance em questão de segundos.




      Isso tudo decorre dos processos de tecnologia, robotização, automatização e inteligência artificial, os quais trouxeram um mundo sem fronteiras e com implicações em todos os setores da sociedade, inclusive, no trabalho.




      Assim, novas formas de trabalho e novas espécies de trabalhadores surgem a cada dia.




      Diante dessa quebra de paradigmas até então estudados, emprega-se o conceito de “tecnologia disruptiva”4 para denominar o que, atualmente, é definido como Quarta Revolução Industrial ou Trabalho 4.0, em decorrência das implicações trazidas ao mundo pela introdução de tecnologia artificial.




      O Brasil, por meio do Poder Judiciário, ao contrário de muitos países, está adotando um posicionamento favorável ao trabalho nas plataformas digitais, reconhecendo que inexiste relação de trabalho subordinada entre os trabalhadores usuários e as plataformas digitais.




      Assim, o presente estudo tratará dos caminhos indicados pelo Judiciário brasileiro para o futuro das relações de trabalho na era da tecnologia e da 4ª Revolução Industrial.




      2. A INDÚSTRIA 4.0 E A ECONOMIA COLABORATIVA




      A era digital modificou os mais diversos tipos de relações existentes. O uso da internet proporcionou transformações nos mais variados setores da economia. As inovações na área da tecnologia que surgiram nos últimos anos acarretaram mudanças no mundo do trabalho. Diversos trabalhadores e empresas passaram a utilizar instrumentos de produção mais modernos e até mesmo realizar o próprio serviço via internet.




      O surgimento das plataformas digitais gerou dúvidas quanto ao instituto jurídico a ser utilizado para melhor enquadrar as atividades prestadas por meio destas.




      O trabalho via plataforma, por característica, se baseia em uma relação um tanto diversa da até agora estudada pelo Direito do Trabalho. Fato relevante, por exemplo, é a relação ser travada de forma triangular de maneira diversa das relações triangulares de terceirização de trabalho humano existentes até agora. (ZIPPERER, André Gonçalves, 2019)




      A indústria 4.0 refere-se a uma nova indústria, onde ocorre a interação entre diversos fatores.




      A quarta revolução industrial, no entanto, não diz respeito apenas a sistemas e máquinas inteligentes e conectadas. Seu escopo é muito mais amplo. Ondas de novas descobertas ocorrem simultaneamente em áreas que vão desde o sequenciamento genético até a nanotecnologia, das energias renováveis à computação quântica. O que torna a quarta revolução industrial fundamentalmente diferente das anteriores é a fusão dessas tecnologias e a interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos. (SCHWAB, Klaus, 2019).




      A internet das coisas, uma das novidades da Industria 4.0, abriu espaço para o uso das plataformas digitais, as quais possibilitam o compartilhamento de diversos produtos e serviços, como lavagem de roupa, tarefas domésticas, casas para estadias, transportes, entre outros, dando origem à uma economia colaborativa (ou, de compartilhamento).




      O uso da tecnologia possibilitou uma intensa modificação na forma tradicional de prestação de serviços. As empresas que se utilizam destas plataformas sequer possuem bens próprios, como é o caso da Uber ou AirBnb, que não são proprietárias dos carros ou imóveis, respectivamente, usados para a prestação dos serviços disponíveis em suas plataformas.




      A economia colaborativa (de compartilhamento) é uma nova forma de negócio através do qual, as pessoas que possuem bens ou serviços a oferecer o fazem através de plataformas digitais, captando demandas de pessoas que precisem destes bens ou serviços em determinado momento, flexibilizando, portanto, as relações de trabalho e o mercado de consumo.




      3. A GIG ECONOMIA, O CROWDWORK E O TRABALHO ON-DEMAND




      O conceito de economia gig foi trazido com a ideia da economia colaborativa. A economia gig é tida como uma forma de organizar o trabalho curto e temporário de determinados trabalhadores, que é prestado em favor de diferentes pessoas. A economia gig trouxe consigo o crowdwork e o trabalho on demand.




      O crowdwork está relacionado com a realização de tarefas através das plataformas on-line. Estas plataformas proporcionam o contato entre várias organizações e pessoas, através da internet, fazendo com que haja uma conexão entre consumidores e trabalhadores. O crowdwork pode ser realizado online (utilizando a internet para oferecer e executar o serviço, sem ser necessário prestação presencial) ou off-line (através do uso de uma plataforma, as pessoas se conectam para realização de um serviço que obrigatoriamente será realizado fisicamente em um dia, local e horário específico).




      O trabalho sob demanda (ou crowdwork off line) está associada à execução de alguma atividade ofertada e requerida através de um aplicativo, que apenas cuida da qualidade e do cadastramento da mão de obra.




      A empresa referência no trabalho on-demand é a Uber, que oferece serviços de transporte de passageiros. A referida empresa se tornou um marco referencial na utilização dos aplicativos tendo em vista os seus números atrativos, seu grande sucesso e repercussão em um curto período de tempo e ainda sua visibilidade política.




      A dinâmica funciona da seguinte maneira:




      (i) compete-lhe escolher e selecionar os motoristas que podem aceder à aplicação informática, sem a qual não pode ser prestado o serviço; (ii) cabe-lhe obter e indicar os clientes disponíveis ao motorista, através de uma aplicação informática; (iii) o motorista deve fornecer os seus dados e disponibilizar uma viatura que não pode ter mais de 10 anos, podendo a empresa controlar a qualidade do serviço através da avaliação dos clientes (uma avaliação inferior a 4,6 estrelas pode levar ao cancelamento do acesso à plataforma informática); (iv) o preço da viagem é fixado pela empresa, a qual paga aos motoristas um valor previamente determinado; (v) os motoristas não devem receber gorjetas; (vi) a empresa pode fornecer o smartphone necessário para aceder à aplicação, salvo se o motorista tiver algum equipamento compatível; e (vii) o motorista não tem qualquer função de gestão que possa afetar a rentabilidade do negócio. (MARTINS, David Carvalho, 2015).




      Assim, temos que as empresas que utilizam o trabalho on-demand, assim como a Uber, ficam encarregadas de promover o controle de qualidade e informação dos serviços prestados pelos seus parceiros.




      4. O SÉCULO XXI E O TRABALHO DIGITAL NÃO SUBORDINADO




      As pessoas inseridas no contexto das plataformas digitais não possuem definição própria de suas posições na legislação trabalhista vigente, uma vez que foram enquadradas em posições já existentes, sendo que as peculiaridades de sua forma de trabalho não foram levadas em conta.




      As novas formas de trabalho não se amoldam na atual legislação, cuja ideia de trabalho subordinado foi construída sobre fatos, elementos e paradigmas baseados no trabalho industrial (ZIPPERER, André Gonçalves, 2020).




      A problemática da subordinação está no fato de que não há a figura tradicional de um empregador que exerça controle efetivo sobre estes empregados, visto que não há exercício dos poderes de direção ou disciplina, conferidos ao empregador tradicional.




      Além disso, o trabalhador não é obrigado a estar conectado ao aplicativo por um período de tempo mínimo ou máximo, tão pouco efetuar um número mínimo de viagens, o que descaracteriza a habitualidade, que é um dos requisitos para configuração do vínculo empregatício.




      Importante ressaltar também que para ser empregado, conforme o artigo 3º da CLT, é necessário ser assalariado, porém, no caso dos aplicativos não há promessa de salário pré-determinado nem previsão de ganhos, o que descaracteriza o requisito onerosidade.




      Devemos ter a consciência de que se estes trabalhadores forem caracterizados como empregados, serão criados encargos a serem pagos pelas empresas, o que automaticamente afetará o bolso dos consumidores, uma vez que os preços dos serviços tenderão a aumentar. Aumentando o preço, o número de usuários provavelmente irá diminuir. Se o número de usuários diminuir, também haverá uma diminuição no quadro de motoristas, que ficarão sem os serviços que prestavam, ainda que de forma não subordinada.




      5. A UBERIZAÇÃO




      No Brasil, as plataformas de “ride sharing” são regulamentadas por força da Lei 12.587/12, alterada pela Lei 13.640/2018.




      O art. 4º, inciso X, da Lei 12.587/12 define como transporte remunerado privado individual de passageiros, o “serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede”.




      O Decreto 9.792, de 14/05/2019, por sua vez, reconhece o motoristade transporte remunerado privado individual de passageiros, como microempreendedor individual e responsável pelo recolhimento de sua contribuição junto à Previdência Social. Assim, a legislação, para fins previdenciários, trata o trabalhador como autônomo e não empregado.




      Nos últimos anos, estas empresas ganharam cada vez mais força e popularidade, tornando-se um modelo de novas formas de relação de trabalho e com isso, deram origem ao fenômeno chamado uberização.




      Este termo foi criado pelo Juiz Márcio Toledo Gonçalves, da 33ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte. Ao elaborar uma sentença reconhecendo o vínculo de emprego entre a empresa Uber e um motorista, o magistrado alegou que havia 03 tipos de relação de trabalho: fordismo, toyotismo e uberização, definido este último como um sistema de trabalho que ainda está em nichos específicos, mas com potencial de generalizar para todos os setores da atividade econômica (MARTINES, Fernando, 2017).




      O fenômeno da uberização decorre da expansão da tecnologia. Podemos defini-lo como a evolução e consequente modernização das relações trabalhistas propiciado pelo uso de aplicativos e plataformas digitais.




      Nada mais é, portanto, do que a nova forma de organizar o trabalho, mediado por meio do uso da tecnologia, trazendo mudanças na figura do trabalhador e do modo de gerenciar a atividade.




      O desenvolvimento de forças produtivas para proceder a valorização do valor dá origem a fenômenos de proporções globais como a relativamente recente “uberização” do trabalho, termo de referência ao pioneirismo da empresa Uber em relação ao seu particular modelo de organização do trabalho. A Uber desenvolveu uma plataforma digital disponível para smartphones que conecta os clientes aos prestadores de serviços. A empresa atua na promoção de atividades de transporte urbano e difere dos demais concorrentes do segmento por meio de elementos como: preço mais acessível em relação aos táxis convencionais; vinculação do percurso ao trajeto indicado no GPS da telefonia móvel; maior capacidade de controle sobre o prestador de serviço; e pagamento do serviço de transporte diretamente lançado no cartão de crédito do passageiro. (FRANCO, David Silva; FERRAZ, Deise Luiza da Silva, 2019).




      A uberização trouxe consigo uma grande flexibilidade e informalidade nas relações de trabalho. A ideia das plataformas que atuam neste cenário é funcionar apenas como meio de conexão entre os interessados, oferecendo a infraestrutura necessária para que essa aproximação ocorra.




      A plataforma Uber é o paradigma desta interação entre trabalho e tecnologia, sendo tida como o modelo inspirador desta nova economia e organização produtiva, sobretudo pelo seu sucesso midiático e expansivo, o explica a denominação de “uberização” para esse fenômeno. A Uber consegue fornecer um serviço de transporte em veículo individual a um custo muito mais barato do que o mesmo serviço apresentado pelos táxis locais, tendo no seu universo de colaboradores/parceiros a maior rede de motoristas do mundo, os quais prestam seu serviço sem, todavia, qualquer formalização trabalhista. (OLIVEIRA, Murilo C. S., 2019).




      6. A UBERIZAÇÃO E A TENDÊNCIA DOS TRIBUNAIS BRASILEIROS




      A quantidade de demandas acerca do tema faz com que a Justiça do Trabalho fique sobrecarregada. Até setembro de 2020, o número de ações pedindo o reconhecimento do vínculo empregatício com as plataformas teve um aumento de 52% em relação à 2019, muito se deve em razão do próprio aumento na procura de cadastro por trabalhadores desempregados ou que sofreram algum tipo de redução de salário de seus empregos, diante das medidas econômicas adotadas pelas empresas para enfrentamento da crise causada pelo COVID-19.




      Segundo um levantamento feito pela Datalawyer, até setembro de 2020 foram propostas 582 ações em face dos aplicativos Uber, Ifood, Loggi e Rappi. Já no ano de 2019, o número de ações foi de 383, enquanto em 2018 foram apenas 80 ações contra estas empresas5.




      A maioria dos pedidos continua pendente. O levantamento da Datalawyer identificou que de 1.362 processos de reconhecimento de relação de trabalho com os aplicativos desde 2015, 605 ainda estão pendentes de sentença. Desses, 200 foram considerados improcedentes e 127 terminaram em acordo. Em 85 casos, os motoristas desistiram do pedido.




      Atualmente, verifica-se uma inclinação a considerar as relações entre motoristas como precárias, a teor do que estabelece a lei “AB5” da Califórnia6, a qual obrigou as plataformas a fornecerem aos motoristas seguro-desemprego, subsídios à saúde, licença parental paga, horas extras, remuneração dos trabalhadores, descanso remunerado e salário-mínimo por hora garantido de US$ 12,00, além de permitir que os trabalhadores se sindicalizem.




      Da mesma forma se posicionaram alguns Tribunais europeus, a teor da França7 e do Reino Unido8.




      Considerando a inexistência de legislação específica no Brasil sobre a relação entre motoristas e empresas de mobilidade urbana, coube ao Poder Judiciário a análise detalhada de todos os elementos presentes nesta relação.




      Ao contrário do que posicionamento adotado em outros países, como demonstrado acima, no Brasil, a tendência da jurisprudência caminha no sentido de considerar que a relação entre motoristas e plataformas é de autonomia, alheia, portanto, ao trabalho subordinado.




      Em primeiro lugar, a mais alta Corte brasileira, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a legalidade das plataformas, proibindo a restrição dos serviços prestados pelos aplicativos, por intermédio de leis municipais, registrando que as plataformas de corridas são empresas intermediadoras dentro do segmento da mobilidade urbana, e não são empresas de transporte9:




      O modelo de negócio controvertido neste processo, típico da chamada economia de compartilhamento, envolve três partes: (i) o proprietário/possuidor de um veículo privado; (ii) a pessoa interessada em ser transportada; e (iii) uma plataforma digital que aproxima o motorista e o passageiro. Até o surgimento dos intermediários digitais, os agentes preestabelecidos no mercado - os taxistas - não manifestavam resistência ao transporte privado de passageiros, regulado pelo art. 730 do Código Civil.




      Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu que os “motoristas, executores da atividade, atuam como empreendedores individuais, sem vínculo de emprego com a empresa proprietária da plataforma.10”




      O Tribunal Superior do Trabalho, por intermédio das 8ª, 4ª e 5ª Turmas, já se manifestou sobre o tema, afastando o vínculo de emprego entre motorista e o Uber, reformando o entendimento consignado pelo Tribunal Regional da instância inferior, e indicando o posicionamento que possivelmente será adotado em casos similares.




      De acordo com o primeiro precedente do TST, a subordinação jurídica não se faz presente em tal relação, se aproximando de um regime de parceria, inclusive com base nos valores percebidos pela plataforma e pelo motorista:




      “AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. MOTORISTA DE APLICATIVO. AUTONOMIA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. VÍNCULO EMPREGATÍCIO NÃO CONFIGURADO. O Tribunal Regional consignou que os elementos dos autos demonstram autonomia do reclamante na prestação dos serviços, especialmente pela ausência de prova robusta acerca da subordinação jurídica. Ademais, restando incontroverso nos autos que, ‘pelos serviços prestados aos usuários, o motorista do UBER, como o reclamante aufere 75% do total bruto arrecadado como remuneração, enquanto que a quantia equivalente a 25% era destinada à reclamada (petição inicial - item 27 - id. 47af69d), como pagamento pelo fornecimento do aplicativo’, ressaltou o Tribunal Regional que, ‘pelo critério utilizado na divisão dos valores arrecadados, a situação se aproxima mais de um regime de parceria, mediante o qual o reclamante utilizava a plataforma digital disponibilizada pela reclamada, em troca da destinação de um percentual relevante, calculado sobre a quantia efetivamente auferida com os serviços prestados’. Óbice da Súmula no 126 do TST. Incólumes os artigos 1o, III e IV, da Constituição Federal e 2o, 3o e 6o, parágrafo único, da CLT. Agravo de instrumento conhecido e não provido”




      (AIRR-11199-47.2017.5.03.0185, Rel. Min. Dora Maria da Costa, 8a Turma, DEJT de 31/01/19).




      Não obstante, o Tribunal Superior do Trabalho afastou os elementos da relação de emprego, consignando11:




      a) a ampla autonomia do motorista – seja pela possibilidade de ficar “offline”, sem delimitação de tempo e, ainda, pela ampla flexibilidade em criar a rotina e horários de trabalho.




      b) a ausência de onerosidade – o motorista adere, por livre e espontânea vontade, aos termos de uso do aplicativo, sendo que a remuneração reservada ao profissional, entre 75 e 80% do valor pago pelo passageiro se revela elevada e denota o caráter de parceria na relação e não de subordinação.




      c) as avaliações constituem em ferramenta de “feedback” aos passageiros, usuários finais, interessados na qualidade dos serviços do condutor, não tangenciando a presença de subordinação jurídica com a plataforma. Nesse sentido, o fato de o Uber utilizar das avaliações para descredenciar um motorista mal avaliado não convém somente à plataforma, mas, “especialmente à coletividade de usuários, a quem melhor aproveita a confiabilidade e qualidade dos serviços prestados”




      Por fim, nos julgamentos que se seguiram, o Tribunal registrou que a plataforma, de alcance mundial, tem se relevado como “fonte de renda em tempos de desemprego (formal) crescente”, sendo dever da Justiça do Trabalho permanecer atenta à preservação dos direitos do trabalhador em uma relação de emprego, mas desde, e tão somente,desde que presentes todos os seus elementos, eis que:




      o intento de proteção ao trabalhador não deve se sobrepor a ponto de inviabilizar as formas de trabalho emergentes, pautadas em critérios menos rígidos e que permitem maior autonomia na sua consecução, mediante livre disposição das partes, o que ocorre no caso dos autos.




      Não há normas definidas pela Recorrente, o que existe é um contrato que as partes assinam por livre iniciativa, e sem que haja qualquer subordinação à essa Recorrente, como muito bem definido pelos v. acórdãos do TST, vejamos:




      “Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI No 13.015/2014. VÍNCULO DE EMPREGO. MOTORISTA. UBER. AUSÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. Destaque-se, de início, que o reexame do caso não demanda o revolvimento de fatos e provas dos autos, isso porque a transcrição do depoimento pessoal do autor no acórdão recorrido contempla elemento fático hábil ao reconhecimento da confissão quanto à autonomia na prestação de serviços. Com efeito, o reclamante admite expressamente a possibilidade de ficar “off line”, sem delimitação de tempo, circunstância que indica a ausência completa e voluntária da prestação dos serviços em exame, que só ocorre em ambiente virtual. Tal fato traduz, na prática, a ampla flexibilidade do autor em determinar sua rotina, seus horários de trabalho, locais que deseja atuar e quantidade de clientes que pretende atender por dia. Tal auto-determinação é incompatível com o reconhecimento da relação de emprego, que tem como pressuposto básico a subordinação, elemento no qual se funda a distinção com o trabalho autônomo. Não bastasse a confissão do reclamante quanto à autonomia para o desempenho de suas atividades, é fato incontroverso nos autos que o reclamante aderiu aos serviços de intermediação digital prestados pela reclamada, utilizando-se de aplicativo que oferece interface entre motoristas previamente cadastrados e usuários dos serviços. Dentre os termos e condições relacionados aos referidos serviços, está a reserva ao motorista do equivalente a 75% a 80% do valor pago pelo usuário, conforme consignado pelo e. TRT. O referido percentual revela-se superior ao que esta Corte vem admitindo como bastante à caracterização da relação de parceria entre os envolvidos, uma vez que o rateio do valor do serviço em alto percentual a uma das partes evidencia vantagem remuneratória não condizente com o liame de emprego. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido12”




      “a) Ausência de subordinação - relação estabelecida entre o motorista de aplicativo e a respectiva plataforma deve se dar com aquele prevista no ordenamento jurídico com maior afinidade, como é o caso da definida pela Lei nº 11.442/2007, do transportador autônomo, assim configurado aquele que é proprietário do veículo e tem relação de natureza comercial;




      b) Autonomia - O trabalho pela plataforma tecnológica – e não para ela -, não atende aos critérios definidos nos artigos 2º e 3º da CLT, pois o usuário-motorista pode dispor livremente quando e se disponibilizará seu serviço de transporte para os usuários-clientes, sem qualquer exigência de trabalho mínimo, de número mínimo de viagens por período, de faturamento mínimo, sem qualquer fiscalização ou punição por esta decisão do motorista”13




      Inclusive, importante mencionar que no quarto precedente do TST, também da 4ª Turma, o Relator, Ministro Ives Gandra da Silva Martins afastou, ainda, a alegação de subordinação estrutural, consignando que:




      Não cabe ao Poder Judiciário ampliar conceitos jurídicos a fim de reconhecer o vínculo empregatício de profissionais que não atuam enquadrados no conceito legal de subordinação, devendo ser respeitada a modernização das formas de trabalho, emergentes da dinâmica do mercado concorrencial atual e, principalmente, de desenvolvimentos tecnológicos, nas situações em que não se constata nenhuma fraude.14




      Frisa-se, as plataformas são empresas de tecnologia que encontraram um nicho de negócio aplicando os novos conceitos de mercado traduzido na economia compartilhada, no segmento de mobilidade urbana.




      Tal iniciativa é assegurada pela Constituição Federal em seu artigo 1º, IV, inclusive como um dos pilares da República, o que está ameaçado pela decisão do E. TRT da 3ª Região.




      Todos se beneficiam dessa relação, (i) o motorista, por ampliar sua clientela e aumentar seus rendimentos; (ii) o passageiro pela comodidade do serviço. Por fim, indiretamente, a população também possui vantagens se pensarmos que os serviços de economia compartilhada, no caso da mobilidade urbana, servem para que as pessoas utilizem menos os seus veículos particulares, contribuindo para a melhoria do trânsito e emissão de poluentes.




      Ainda, importante reforçar o cenário devastador vivenciado pela economia mundial nos últimos anos, agravado pela forte crise causada pela pandemia de COVID-19.




      Assim, os aplicativos têm se mostrado como uma forma de minimizar a crise e permitir a sobrevivência de parcela considerável da população atingida pelo desemprego ou com a redução dos rendimentos15.




      Obviamente, ainda vivemos, no Brasil, em um cenário de incerteza jurídica, eis que, diariamente, nos deparamos com decisões proferidas pelas instâncias inferiores (juízes do trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho) reconhecendo o vínculo de emprego entre plataformas e motoristas; porém, considerando o posicionamento das mais altas Cortes brasileiras, tudo indica que a “uberização”, na contramão de outros países, terá amplo caminho permissivo para atuação enquanto relação de trabalho autônoma, fora da égide de proteção laboral que norteia os empregados.




      7. CONSIDERAÇÕES FINAIS




      A 4ª Revolução Industrial é uma realidade!




      O Direito do Trabalho é um direito em constante evolução, já que depende do capital, sendo este, por sua vez, formado por processos cíclicos.




      Por isso, indaga-se qual deve ser o papel do Direito do Trabalho 4.0?




      Em primeiro lugar, devemos reconhecer a existência de novas tipologias contratuais, bem como de uma categoria de trabalhadores semi-dependentes, alargando-se o escopo do Direito do Trabalho, deixando de lado velhos dogmas que atrelam o escopo protetor somente àqueles que sejam enquadrados em um padrão de subordinação tradicional.




      Com base em novos parâmetros, o Direito do Trabalho deixará de tutelar somente uma espécie de trabalhador (empregado), com subordinação relevante, para se ocupar, também da relação de trabalho coordenada, “erigindo, para cada modelo, níveis de proteção distintos, com preservação da autonomia das escolhas e da autodeterminação dos trabalhadores” (TUPINAMBÁ; CUINHA, 2019).




      Por isso, é imprescindível o papel ativo do legislador nacional em face das mudanças ocorridas no mundo laboral, já que a ausência de regulamentação dos trabalhadores nas plataformas trará consequências a toda a sociedade, diante de pessoas atualmente que não contribuem para o sistema, mas dele se beneficiam, por exemplo, ao utilizar um sistema público de saúde.




      Segundo PASTORE (2020), porém “para o legislador, tornou-se impossível criar proteções legisladas que cubram todas as situações e os problemas decorrentes dessas mudanças”. Por isso, o autor sugere um caminho para que “as disfunções trazidas pelas novas tecnologias” sejam resolvidas pela negociação coletiva.




      Outra alternativa, até que mudanças necessárias na esfera legislativa, se dá quanto à atuação do Poder Judiciário. Nesse cenário, verificamos que, no Brasil, a tendência da jurisprudência conforme julgamento da matéria envolvendo a empresa Uber e motoristas, em Cortes Superiores, é quanto ao não reconhecimento de vínculo de emprego.




      Como mencionado neste trabalho, a inserção de muitos trabalhadores na chamada “GIG ECONOMY” se dá, em alguns casos, por escolha própria, fenômeno típico da geração Y, a qual anseia por mudanças rápidas e profundas no mercado de trabalho. Por isso, os prestadores de serviços se tornam empreendedores graças aos aplicativos, podendo atuar como, onde e quando desejarem (SIGNES, 2017, P. 20)




      Não ignoramos, obviamente, os efeitos perversos da tecnologia, no sentido de que tais trabalhadores necessitam de algum tipo de proteção (DUPAS, p. 17).




      Fato é que, no cenário atual, a economia compartilhada ou “GIG economy” é formada por suas próprias contradições internas (SUNDARARAJAN, 2016, p. 188)16, sendo compreensível a divisão de entendimentos quanto à pergunta: é destruidora ou criadora de trabalho?




      Ainda que a resposta do legislador não seja satisfatória às duas correntes, fato incontroverso é que somente a devida regulamentação desse novo sistema de trabalho dará a devida segurança jurídica a todas as partes envolvidas, até mesmo porque, em um mundo global e cercado de tecnologia, temos que ter respostas rápidas às novas relações de trabalho que surgem a cada dia.
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